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ANEXO XII – MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

 
 
PROCESSO n.º ___/201_ 
LICITAÇÃO n.º ___/201_ – Pregão Presencial 
 
 
Aos __ dias do mês de _______ de 201_, a Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, com sede na Rua Padre Anchieta, 
234, Centro, Casimiro de Abreu- RJ, inscrito no CNPJ sob o n.º 29.115.458/0001-78, nos termos do estabelecido pela Lei 
Federal nº 10.520, de 17.07.2002, Decreto Municipal n.º 520, de 15.04.2015 e Decreto Municipal n.º 466, de 16.12.2014, com 
aplicação subsidiária da Lei Federal n.º 8.666 de 21.06.1993, e alterações posteriores a estas normas, além das demais 
disposições legais aplicáveis e do disposto no Edital, neste ato representado pelo Secretário Municipal de 
___________________, a seguir denominado definido como Orgão Gerenciador, resolve registrar os preços da(s) 
empresa(s) abaixo identificada(s), a seguir denominada(s) simplesmente PRESTADOR(ES), observadas as disposições do 
Edital e as cláusulas deste instrumento: 
 
_________, CNPJ _____________, estabelecida na Rua ___________, n.º ___ – (Bairro) ___________ – 
(Cidade)__________ - (UF)____, neste ato representada pelo Representante Legal Sr(a) _________, portador da Carteira de 
Identidade n.º _________ e CPF n.º __________. 
 
DO OBJETO 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA. A presente Ata destina-se ao Registro de Preço para ________________________. 
 
1.1. Este instrumento não obriga o ÓRGÃO GERENCIADOR a adquirir os materiais nela registrados nem firmar contratações 
nas quantidades estimadas, podendo realizar licitação específica para aquisição de um ou mais itens, obedecida a legislação 
pertinente, hipótese em que, em igualdade de condições, o beneficiário do registro terá preferência. 
 
DOS PREÇOS 
 
CLÁUSULA SEGUNDA. Os quantitativos, preços e prestadores encontram-se relacionados no quadro a seguir: 
 
ITE
M DESCRIÇÃO Quantidade Horas Evento 

1    

2    

3    

 
DA VIGÊNCIA 
 
CLÁUSULA TERCEIRA. A vigência desta Ata será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de sua publicação e 
consequentemente a assinatura da mesma, nos termos do art. 11 do Decreto Municipal n.º 466 de 16.12.2014; 
 
DO GERENCIAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS 
 
CLÁUSULA QUARTA. O gerenciamento deste instrumento caberá a Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços 
Públicos, inclusive para realizar a pesquisa de mercado para atualização dos preços praticados no mercado. 
4.1. Havendo alteração, deverá ser publicada a Ata com os novos preços reajustados em Jornal Oficial do Município. A 
publicação periódica só se faz necessária, caso haja alterações nos preços, conforme Inciso IV, do Artigo 4º, do Decreto 
466/2014. 
4.2. Os Órgãos Não Participantes do certame poderão utilizar-se da Ata de Registro de Preços, mediante prévia consulta ao 
Órgão Gerenciador, desde que devidamente comprovada a vantagem e respeitadas, no que couber, as condições e regras 
estabelecidas no Edital e na Lei nº 8.666 de 1993. 
4.2.1. Caberá ao Prestador beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do serviço, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este serviço não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
4.2.2. As aquisições ou contratações adicionais a que se refere este item não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 
100% (cem por cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 
4.2.3. Em caso de eventual inadimplemento contratual, caberá ao órgão aderente a responsabilidade pela imposição de 
penalidade ao fornecedor faltoso, comunicando o fato ao órgão gerenciador. 
4.3. Todo órgão, antes de contratar com o Prestador registrado, deve assegurar-se que a contratação atende a seus 
interesses, sobretudo quanto aos valores praticados. 
 
DAS CONDIÇÕES PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS 
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CLÁUSULA QUINTA. 
 
5.1. A Contratada deverá observar todas as quantidades, exigências, prazos, normas, itens, subitens, elementos, 
especificações, condições gerais e especiais contidas na Ordem de serviço, no Edital de Licitação e seus anexos. 
5.2. Os equipamentos (conforme descritos) deverão ser instalados nos lugares indicados, de acordo com a data especificada 
na Ordem de Serviço, para utilização no período necessário, devendo ficar no local instalado durante a realização do evento, 
conforme normas estabelecidas pela Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços Públicos. 
5.3. A Contratada será responsável pelas despesas de custos diretos e indiretos necessários e essenciais ao cumprimento 
das obrigações que envolvam a prestação do serviço, embora não previstas no presente instrumento; 
5.4. A validade da proposta não devera ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data de sua apresentação;  
5.5. As notas fiscais deverão ser apresentadas para serem atestadas por dois servidores a fim de serem encaminhadas à 
Prefeitura Municipal para pagamento, que deverá ocorrer em até 30 (trinta) dias;  
5.6. A empresa vencedora devera assinar contrato com o Município, se comprometendo a prestar os serviços nas mesmas 
condições aqui apresentadas; 
5.7. No ato da prestação dos serviços a(s) nota(s) fiscal(is) deverá(ão) ser apresentada(s), atestada(s) por dois servidores 
(exceto o ordenador da despesa) e encaminhada(s) à Prefeitura Municipal, conforme as exigências dos trâmites processuais 
legais, para fins de pagamento; 
5.8. Deverá ser mantido durante o evento um responsável, devidamente orientado pelo representante da empresa, de modo a 
dirimir dúvidas que possam vir a surgir e/ou problemas decorrentes; 
5.9. Todos os materiais e/ou equipamentos empregados nesta prestação de serviço deverão ser obrigatoriamente de   boa 
qualidade, bem como apropriados e seguros para a utilização pelas crianças de acordo com a idade determinada; 
 
DAS CONDIÇÕES DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
 
CLÁUSULA SEXTA. O Serviço deverá ser recebido conforme previsto na forma do art. 73, inciso I da Lei Federal n.º 
8.666/93. 
 
6. 1.PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE ENTREGA 
 
6.1.1 – O prazo de atendimento será de 7 (sete) dias, após solicitação feita pela Secretaria de Obras, habitação e serviços 
Públicos. O referido prazo começará a fluir a partir da efetiva solicitação à Contratada. 

 
6.2– Local da Entrega: 
 
9.2.1 - Todo material deverá ser entregue pela contratada com prazo de 7 (sete) dias, contados a partir da efetiva solicitação 
à Contratada, na Secretaria Municipal de Obras, habitação e serviços Públicos. Situada na Rua Franklin José dos Santos - 
156- Centro – Casimiro de Abreu, nos mesmos prazos citados anteriormente, juntamente com o responsável pelo 
departamento de almoxarifado, o fiscal de contrato desta secretaria e o fiscal técnico responsável pelo departamento de 
processamento de dados. 
 
6.3 – Condições da entrega 

 
6.3.1 – Os Softwares serão recebidos por uma COMISSÃO formada por 03 (três) membros da Secretaria solicitante, na forma 
estabelecida no artigo 15 da Lei Federal 8.666 /93. 
6.3.2 - A COMISSÃO poderá receber os softwares PROVISORIAMENTE, quando será verificada a quantidade solicitada, 
bem como para análise e comprovação da conformidade do produto com sua exata especificação.  
6.3.3 - O recebimento provisório não se traduz por aceitação. Esta somente será efetivada após ter sido o material periciado e 
julgado em condições de ser aceito. 
6.3.4 - A COMISSÃO poderá receber os softwares DEFINITIVAMENTE, no prazo máximo de 05 (cinco) dias corridos, 
contados a partir do RECEBIMENTO PROVISÓRIO, ou pelo PRAZO PARA ENTREGA DO LAUDO TÉCNICO, caso seja 
necessário, quando será demonstrada a aceitação, após ser verificada a especificação dos mesmos. 
6.3.5 - Verificando-se a rejeição pela Comissão Técnica, de qualquer produto, o fornecedor será notificado para retirá-lo e 
substituí-lo, em prazo determinado, por outro que satisfaça as exigências preestabelecidas no Edital e seus Anexos. 
6.3.6 - A substituição do software especificado na Ordem de Fornecimento e no Edital e seus Anexos, somente poderá 
efetivar-se caso ocorra eventual falta no mercado, devidamente comprovada, e, desde que a sua substituição seja 
previamente solicitada, por escrito, pela CONTRATADA e aceita pela Secretaria Municipal de Obras, Habitação e Serviços 
Públicos. 
6.3.7 - A CONTRATADA será igualmente responsável pela legalidade do software, verificado antes ou após a sua 
entrega e aceitação por parte do MUNICÍPIO, bem como se obriga a substituir, à suas custas, sem ônus para o 
MUNICÍPIO e sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

 
6.4- CRONOGRAMAS FÍSICO FINANCEIRO 

 
6.4.1 - A CONTRATADA deverá observar todas as quantidades, exigências, prazos, normas, itens, subitens, elementos, 
especificações, condições gerais e especiais contidas na Ordem de Fornecimento, no Contrato e no Edital de Licitação e 
seus anexos. 
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6.4.2 - A CONTRATADA fornecerá ao MUNICÍPIO, os softwares de forma parcelada ou integral, de acordo com a Ordem de 
Fornecimento. 
6.4.3 - A Ordem de Fornecimento será emitida pela Secretaria de Obras, Habitação e Serviços Públicos, após o 
empenhamento da despesa. 
10.4 - A CONTRATADA deverá entregar ao MUNICÍPIO, os softwares no prazo máximo de até 7 dias corridos, 
contados a partir da data determinada no Campo “DATA DE INÍCIO” da Ordem de Fornecimento. 
6.4.5 - A CONTRATADA deverá entregar os softwares nos locais indicados pela Secretaria Municipal de Obras, Habitação e 
Serviços Públicos, conforme informação expressa na Ordem de Fornecimento no Município de Casimiro de Abreu – RJ das 
09h00min às 16h00min, de 2ª a 6ª feira, exceto feriados. 
6.4.6 - A CONTRATADA será responsável pelas despesas com o frete, a carga, a descarga, transporte, embalagens, sem 
custos adicionais, assim como quaisquer custos diretos e indiretos , taxas, remunerações, despesas físicas e financeiras e 
quaisquer despesas extras, necessárias e essenciais ao cumprimento das obrigações que envolvam o fornecimento dos 
mesmos, embora não previstas no presente instrumento. 
6.4.7 - A CONTRATADA será a única responsável por quaisquer compromissos assumidos perante terceiros, bem como por 
qualquer dano ou indenização em decorrência de atos praticados por seus empregados, prepostos ou subordinados, 
causados ao MUNICÍPIO ou a terceiros, quando do transporte dos materiais. 
6.4.8 - Serão de inteira responsabilidade da CONTRATADA também as despesas com o seguro da carga e de 
acidentes contra terceiros. 

 
6.5 – PRAZO E CONDIÇÕES DE GARANTIA 

 
6.5.1 – Os matériais terão garantia de 12(meses) ou pelo prazo estipulado pelo fabricante, o que for maior, contra quaisquer 
espécies de defeitos, contados da data efetiva da entrega, devendo a contratada, após a comunicação do contratante, 
providenciar, no prazo Maximo de 10 (dez) dias uteis, as devidas correções. 
6.5.2 – A garantia dos bens consiste na prestação, pela empresa contratada, de todas as obrigações previstas na lei nº 
8.078/90. 
 
DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
CLÁUSULA SÉTIMA. Constituem obrigações: 
 
7.1 DO ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
7.1.1 Acompanhar e Fiscalizar a execução de todo o Serviço referente a este objeto. 
7.1.2. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, nos termos do Contrato. 
7.1.3. Documentar as ocorrências havidas na execução do Contrato. 
7.1.4. Prestar informações e esclarecimentos atinentes ao objeto do contrato que venham a ser solicitados pela 
CONTRATADA. 
7.1.5. A Contratante deverá fornecer todas as condições necessárias para a prestação dos serviços pela contratada, bem 
como os locais devidamente apropriados e os pontos de energia bivolt para que os brinquedos possam funcionar em perfeitas 
condições. 
 
7.2. DO FORNECEDOR 
 
7.2.1 Assinar o contrato de Prestação de Serviço com a Contratante e executar o objeto obedecendo fielmente às 
especificações e quantidades por ela assumida. 
7.2.3. A empresa contratada deverá assumir total responsabilidade sobre qualquer despesa e/ou custo decorrente da 
prestação do serviço, bem como pelo atendimento as Leis Trabalhistas vigentes, tais como: salários, seguros de acidente, 
tributos, inclusive encargos previdenciários e obrigações sociais previsto em Lei, indenizações, vale refeição, vale transporte, 
segurança e medicina do trabalho, ambientais, equipamentos de proteção individual e outras peculiaridades, no que couber. 
7.2.4. Executar, mediante autorização de execução, de acordo com as condições previstas, os serviços objeto deste 
instrumento. 
7.2.5. Executar diretamente o objeto, conforme o estabelecido no procedimento licitatório, sem transferência de 
responsabilidade ou subcontratação. 
7.2.6. Aceitar acréscimos ou supressões, nos termos do artigo 65 da Lei 8.666/93. 
7.2.7. A Contratada deverá se responsabilizar pelos danos causados ao Município ou a terceiros, decorrentes de sua culpa 
ou dolo na execução do objeto. 
 
DO PAGAMENTO 
 
CLÁUSULA OITAVA 
 
8.1. A Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu somente efetuará o pagamento à CONTRATADA, desde que obedeça às 
formalidades legais e contratuais previstas; 
8.2. A nota fiscal deverá ser apresentada após a conclusão de cada evento, a fim de ser atestada e posteriormente 
encaminhada para pagamento, que deverá ser efetuado em até 30 (trinta) dias; 
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8.3. “Ficam obrigados a emitir Nota Fiscal Eletrônica – NF-e, modelo 55, em substituição à Nota Fiscal, modelo 1 ou 
1-A, a partir de 1º de dezembro de 2010, os contribuintes que, independentemente da atividade econômica exercida, 
realizem operações: 
I - destinadas à Administração Pública direta ou indireta, inclusive empresa pública e sociedade de economia mista, de 
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios” (Protocolo ICMS 42/2009, Cláusula 
Segunda); 
8.4. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observadas as condições específicas da CONTRATADA, aplicar-se-á, no 
que couber, o disposto na Lei Federal No. 9.430, de 27 de dezembro de 1996, na Lei Federal No. 8.212, de 24 de julho de 
1991 e na Lei Complementar No. 106, de 31 de julho de 2003 e Protocolo ICMS 42/2009 (NF-e), combinada com a 
correspondente lei municipal do local de prestação dos serviços, com as alterações e regulamentações posteriores. 
8.5. Ocorrendo atraso no pagamento das obrigações desde que este atraso decorra de culpa da PMCA, o valor devido será 
acrescido de 0,1% (um décimo por cento) a título de multa, além de 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de 
atraso, a titulo de compensação financeira, a serem calculados sobre a parcela devida; 
 
8.6. O pagamento da multa e da compensação financeira a que se refere o sub item anterior será efetivado mediante a 
autorização expressa da Secretaria Municipal de Fazenda, em processo próprio, que se iniciará com requerimento da licitante 
contratada dirigido ao Secretário (a) Municipal de Fazenda; 
8.7. Caso o Órgão Gerenciador efetue pagamento devido a contratada em prazo inferior a 30 (trinta) dias, será descontada da 
importância devida o valor correspondente a 0,033% (trinta e três milésimo por cento) por dia de antecipação; 
8.8. Na ocasião de cada pagamento a ser efetuado, observada as condições especificas da CONTRATADA, aplicar-se-á, no 
que couber, o dispositivo da Lei Federal nº 9.430, de 27 de Dezembro de 1996, na Lei Federal 8.212, de 24 de Julho de 1991 
e na Lei complementar nº 116, de 31 de Julho de 2003, combinada com a correspondente Lei Municipal do Local de 
prestação dos serviços, com suas alterações e regulamentações posteriores; 
8.9. No caso de a CONTRATADA ser enquadrada nas hipóteses de não retenção constante do Art. 4º, ou como pessoa 
jurídica amparada por medida Judicial constante do Art. 36, ambos da instrução normativa SRF, nº 1.234, de 11.01.2012, 
deverá apresentar juntamente com o documento de cobrança a comprovação exigida na referida instrução normativa, sob 
pena de retenção de tributos da fonte; 
8.10. Na hipótese de o documento de cobrança apresentar erros, fica suspenso o prazo para o pagamento respectivos, 
prosseguindo-se a contagem somente após apresentação da nova documentação isenta de erros. 
 
DA REVISÃO E DO CANCELAMENTO DOS PREÇOS REGISTRADOS 
 
CLÁUSULA NONA. O preço registrado se manterá fixo e irreajustável durante a vigência da ata, ressalvadas as hipóteses 
contidas no inciso II do caput do art. 65 da Lei n.º 8.666, de 1993, conforme determina o art. 16 do Decreto Municipal 466/14, 
desde que, devidamente comprovadas mediante planilhamento dos custos e detalhamento dos fatos supervenientes. 
9.1. Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado, 
cabendo ao Órgão Gerenciador promover as negociações junto aos fornecedores, conforme art. 4º, IV do Decreto Municipal 
466/14, observadas as disposições contidas na alínea “d” do inciso II do caput do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993, Conforme 
determina o art. 16 do Decreto Municipal 466/14; 
9.1.1. Para constatação da oscilação do preço de mercado poderá ser observados os registros no banco de dados das 
pesquisas de mercado disponíveis no Departamento de Compras; 
9.1.2. Havendo alteração, o Órgão Gerenciador deverá publicar a Ata com os novos preços em Jornal Oficial do Município. A 
publicação periódica só se faz necessária, caso haja alterações nos preços; 
9.2. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão 
gerenciador convocará os fornecedores para negociarem a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado; 
9.2.1. Os fornecedores que não aceitarem reduzir seus preços aos valores praticados pelo mercado serão liberados do 
compromisso assumido, sem aplicação de penalidade; 
9.2.2. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços aos valores de mercado observará a 
classificação original; 
9.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor não puder cumprir o compromisso, 
o órgão gerenciador poderá: 
I - liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra antes do pedido de fornecimento, e sem 
aplicação da penalidade se confirmada a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; e 
II - convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de negociação. 
9.3.1. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da ata de registro de preços, 
adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação mais vantajosa. 
9.4. O registro do fornecedor será cancelado quando: 
I - Descumprir as condições da ata de registro de preços; 
II - Não retirar a nota de empenho ou instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, sem justificativa 
aceitável; 
III - Não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese deste se tornar superior àqueles praticados no mercado; ou 
IV - Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, art. 7º da Lei nº 10.520, de 2002 
e art. 13 do Decreto Municipal 520/2015. 
9.4.1. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas nos incisos I, II e IV do item 9.4 será formalizado por despacho do 
órgão gerenciador, assegurado o contraditório e a ampla defesa. 
9.5. O cancelamento do registro de preços poderá ocorrer por fato superveniente, decorrente de caso fortuito ou força maior, 
que prejudique o cumprimento da ata, devidamente comprovados e justificados. 
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9.6. Havendo qualquer alteração, o órgão gerenciador encaminhará cópia atualizada da Ata de Registro de Preços aos 
órgãos participantes, se houver. 
 
DO CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA. A presente Ata ou o registro de fornecedor específico poderá ser cancelado de pleno direito nas 
seguintes situações: 
 
10.1. Pela PMCA: 
a) quando o fornecedor não cumprir as obrigações constantes desta Ata de Registro de Preços; 
b) quando o fornecedor não assinar a Ordem de Prestação de Serviços, contratos ou instrumentos congêneres no prazo 
estabelecido; 
c) quando o fornecedor der causa à rescisão administrativa do contrato decorrente deste Registro de Preços, nas hipóteses 
previstas nos incisos de I a XII e XVII do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93; 
d) não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese de este se tornar superior aos praticados no mercado; 
e) por razões de interesse público devidamente demonstrado e justificadas pela PMCA. 
f) não mantiver as condições de habilitação durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 
 
10.2. Pelo Fornecedor: 
a) mediante solicitação por escrito, antes do pedido de execução, comprovando estar impossibilitado de cumprir as 
exigências desta Ata de Registro de Preços; 
b) mediante solicitação por escrito, na ocorrência de fato superveniente, decorrentes de caso fortuito ou força maior. 
10.3. Ocorrendo cancelamento do preço registrado, o fornecedor será informado por correspondência com aviso de 
recebimento, a qual será juntada ao processo administrativo da presente Ata. 
10.3.1. No caso de ser ignorado, incerto ou inacessível o endereço do fornecedor, a comunicação será feita por publicação no 
“Diário Oficial do Município”, por duas vezes consecutivas, considerando-se cancelado o preço registrado a partir da última 
publicação. 
10.4. A solicitação do fornecedor para cancelamento dos preços registrados poderá não ser aceita pela PMCA, facultando-se 
a este a aplicação das sanções previstas nesta Ata. 
10.5. Havendo o cancelamento do preço registrado, cessarão todas as atividades do fornecedor, relativas aos itens. 
10.6. Ocorrendo rescisão contratual na forma do inciso I, do art. 79, da Lei Federal nº 8.666/93, a PMCA adotará as medidas 
ordenadas pelo art. 80, do mesmo diploma legal. 
 
DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA. Pela inexecução total ou parcial dos serviços, garantida a ampla defesa, a Contratada 
ficará sujeita às seguintes sanções: 
11.1. Ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal e, se for o caso, será descredenciado do 
Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Casimiro de Abreu, pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das 
multas e demais cominações legais, nos termos do art. 81 da Lei Federal nº 8.666/93, do art. 7º da Lei Federal n.º 10.520/02, 
e alterações posteriores, o licitante que: 
a) convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, não assinar a Ata Ordem de Fornecimento ou Autorização de 
Prestação de Serviço, deixar de apresentar documentação exigida para o certame ou apresentar documentação falsa; 
b) ensejar o retardamento da execução de seu objeto; 
c) não mantiver a proposta; 
d) falhar ou fraudar a execução da Ata ou ordem de Execução; 
e) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal. 
11.2. Pela inexecução total ou parcial da Ata ou da Autorização de Compra, garantida a ampla defesa, a Contratada ficará 
sujeita às seguintes sanções: 
a) advertência, por escrito, informando à contratada sobre o descumprimento de quaisquer obrigações assumidas e a 
determinação da adoção das necessárias medidas de correção; 
b) multa, observados os seguintes limites: 
b.1) 0,3% (três décimos por cento) por dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor do serviço não realizado; 
b.2) 20% (vinte por cento) sobre o valor do serviço não realizado, no caso de atraso superior a 30 (trinta) dias, ou prestação 
do objeto com vícios ou defeitos ocultos que o tornem impróprio ao uso a que é destinado, ou causem transtornos, ainda, fora 
das especificações contratadas. 
c) suspensão temporária de participar em licitações promovidas pelo Tribunal e impedimento de contratar com a 
Administração Pública Municipal, nos termos da Lei 8.666/93 e demais disposições correlatas; 
d) declaração de inidoneidade, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/93.. 
11.3. A pena de multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais sanções previstas neste edital. 
11.4. O valor das multas aplicadas deverá ser recolhido pela Contratada, no prazo de 5 (cinco) dias a contar da data da 
notificação da sanção, sob pena de ser descontado da garantia prestada ou do pagamento eventualmente devido pela 
Administração. 
 
DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA. As partes ficam, ainda, adstritas às seguintes disposições: 
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RUBRICA ______________ FLS. ________ 

a) todas as alterações que se fizerem necessárias serão registradas por intermédio de lavratura de termo aditivo à presente 
ata de Registro de Preços. 
b) é vedado caucionar ou utilizar a Ordem de Fornecimento ou Autorização de prestação de serviço decorrente do presente 
registro para qualquer operação financeira. 
12.1. Qualquer órgão ou entidade integrante da Administração Pública poderá utilizar a Ata de registro de Preços durante sua 
vigência, desde que manifeste interesse e mediante prévia autorização da Secretaria, através da Comissão Permanente de 
Licitação - CPL. 
12.2. Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 
pela aceitação ou não do serviço, independentemente dos quantitativos registrados em Ata, desde que este serviço não 
prejudique as obrigações anteriormente assumidas. 
12.3. As aquisições adicionais de que trata o subitem 13.2 não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 100% (cem por 
cento) dos quantitativos registrados na Ata de Registro de Preços. 
12.4. Caberá ao órgão que se utilizar da ata, verificar a vantagem econômica da adesão a este Registro de Preço. 
 
DO FORO 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA. As partes elegem o foro da Comarca de Casimiro de Abreu/RJ para dirimir dúvidas ou 
litígios eventualmente emergentes em decorrência desta Ata. E por estarem assim ajustadas, as partes assinam a presente 
Ata. 
 
Casimiro de Abreu, __ de _______ de 201__. 
 
__________________________ 
ÓRGÃO GERENCIADOR 
 
__________________________ 
ÓRGÃOS PARTICIPANTES 
 
__________________________ 
FORNECEDOR 
Representante Legal) 
 
 
Testemunhas: 
1. _________________________________________ CPF:________________________ 
 
2. _________________________________________ CPF:________________________ 
 


